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APRESENTAÇÃO

A edição 54 do boletim Radar: tecnologia, produção e comércio exterior apresenta aos leitores artigos com as temáticas 
de propriedade industrial, crédito, tecnologias sociais e normalização técnica. 

Os dois artigos iniciais desta edição debatem a proposta de norma do Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços (MDIC) e do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi), que dispõe sobre o 
procedimento simplificado de deferimento de pedidos de patente,1 cujo objetivo seria solucionar o estoque 
acumulado de pedidos de patentes, conhecido como backlog. Em Solução sustentável para o processamento de patentes 
no Brasil, Júlio Moreira, diretor de patentes, programas de computador e topografias de circuitos integrados do 
Inpi, apresenta diferentes soluções para o tratamento do passivo de patentes. Entre as propostas discutidas, a que 
trata da concessão de todos os pedidos pendentes de decisão a partir da informação originalmente apresentada 
pelo requerente, sem exame substantivo, preenchidas algumas condições especificadas, seria, segundo o autor, a 
que parece de mais fácil implementação técnica, pois garante isonomia de tratamento, preserva o interesse das 
partes nas tecnologias sensíveis e causa baixo impacto no Judiciário. Já no artigo O procedimento simplificado de 
concessão de pedidos de patentes e sua consequência para o regime de propriedade intelectual no Brasil, Oséias Cerqueira 
dos Santos, Gabriella Reis Soares, Felipe de Carvalho Borges da Fonseca e Pedro Marques Villardi, todos do 
Grupo de Trabalho em Propriedade Intelectual (GTPI), apresentam a crítica à mencionada proposta. Os autores 
reconhecem que o backlog é um importante entrave do sistema de patentes no Brasil, mas argumentam que 
optar por uma solução à revelia do rigor legal necessário para concessão de patentes, possibilitando a concessão 
automática desses pedidos, não pode ser, em hipótese alguma, a solução. Deve-se, portanto, demandar a existência 
de quadro funcional suficiente, qualificado e com condições necessárias para verificação do cumprimento das 
normas jurídicas estabelecidas no país. 

O texto Panorama do crédito imobiliário no Brasil, de Bernardo Alves Furtado e Dea Guerra Fioravante, 
apresenta as especificidades dos dois sistemas de crédito imobiliário vigentes no país: o Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH) e o Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI). Adicionalmente, explicita as fontes de receitas 
do crédito e o público recipiente. Finalmente, o trabalho traz algumas considerações sobre os subsídios presentes 
no SFH e as possibilidades de expansão e sustentabilidade do SFI. 

Leandro Pereira Morais, em Ciência, tecnologia e inovação (CT&I) para o desenvolvimento inclusivo e sustentável: 
breves reflexões sobre o papel das tecnologias sociais (TS), apresenta o ainda pouco explorado conceito de TS como 
uma visão alternativa às tecnologias convencionais. O autor defende a necessidade de se pensarem modelos de 
desenvolvimento socioeconômico que mesclem a inclusão social e a ciência, tecnologia e inovação (CT&I),  
e argumenta pela geração de uma “nova cultura institucional” que seja favorável às TS, de modo a conectar a 
CT&I com o contexto social, político, humano e ambiental. 

Por fim, em Uma estratégia chinesa para a norma técnica? Objetivos, desenvolvimento e possíveis impactos em 
outros países, Luís Fernando Tironi discute um tema relevante, embora comparativamente menos divulgado no 
contexto das ações chinesas: a normalização técnica. O artigo debate qual a contribuição esperada na China 
do sistema de normalização, tendo em vista os objetivos estratégicos do país em áreas como comércio exterior, 
desenvolvimento industrial e tecnológico. 

A partir dos artigos apresentados nesta edição, o boletim Radar visa, mais uma vez, colaborar com o debate 
público e contribuir na avaliação e na formulação de políticas públicas.

1. Mais informações em: <https://goo.gl/MAvC7k>. Acesso em: 17 nov. 2017.





SOLUÇÃO SUSTENTÁVEL PARA O PROCESSAMENTO  
DE PATENTES NO BRASIL

Júlio Moreira1

Quando se fala em patentes, é preciso lembrar que o backlog, ou simplesmente demora no processamento, é um 
problema recorrente nos mais diversos escritórios no mundo. Diferentes ações vêm sendo tomadas por atores 
variados, de modo a se ter uma solução adequada e personalizada de acordo com a realidade operacional de 
cada escritório.

Criado em 1970, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi) é uma autarquia federal vinculada ao 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), responsável pelo aperfeiçoamento, pela disseminação 
e pela gestão do sistema brasileiro de concessão e garantia de direitos de propriedade intelectual para a indústria. 
O Inpi existe para conceder patentes – com qualidade e eficiência. Na economia do conhecimento, estes direitos 
transformam-se em diferenciais competitivos, estimulando o surgimento constante de novos produtos, novos 
processos e novas soluções técnicas.

No caso do Inpi, o entendimento é que o problema para processar os pedidos de patente pendentes de decisão 
deve ser dividido em duas ações distintas e paralelas. As medidas implementadas até hoje, apesar de melhorarem 
o desempenho do instituto, não foram suficientes para reduzir ou mesmo controlar o tempo médio de decisão 
final, a partir do depósito. Nem mesmo para controlar o tempo médio de decisão técnica, que vem aumentando 
progressivamente ano após ano, mesmo com a contratação de novos examinadores (tabela 1).

TABELA 1
Tempo médio de processamento de patentes, a partir do depósito, no Inpi
(Em anos)

  2010 2011 2012 2013 2014 2015

Tempo médio de decisão final 7,4 8,8 6,9 7,6 7,4 8,1

Tempo médio de decisão técnica 9,4 9,7 10,2 10,6 10,5 10,9

Fonte: Inpi. 

A primeira delas refere-se ao passivo hoje existente de cerca de 240.000 pedidos pendentes de decisão.  
A decisão encerra o processo administrativo de patentes em primeira instância e engloba pedidos aguardando exame 
técnico e aqueles que não foram arquivados definitivamente por alguma medida administrativa prevista em lei.  
As decisões finais envolvem tanto despachos técnicos (deferimentos, indeferimentos) quanto administrativos 
(arquivamentos, desistências etc.). Já o tempo médio de decisão técnica trata apenas do tempo decorrido entre o 
depósito do pedido e a decisão substantiva deste, ou seja, do exame técnico propriamente dito. A segunda ação 
refere-se à capacidade de processamento hoje existente para processar o volume de depósito efetuado a cada ano.

Analisando o primeiro aspecto, observa-se que uma ação adequada e dentro de prazos razoáveis tem que 
levar em consideração alguns pontos fundamentais e que guardam relação com a ação necessária e vinculada de 
se manter a adequada capacidade de processamento dos novos pedidos que são apresentados ao instituto.

Existem diferentes soluções que podem ser pensadas para o tratamento do passivo: 

1. Diretor de patentes, programas de computador e topografias de circuitos integrados do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi). E-mail: 
<juliocbr@inpi.gov.br>.
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• concessão de todos os pedidos de patente pendentes de decisão a partir da informação originalmente 
apresentada pelo requerente, sem exame substantivo;

• contratação de concursados temporários, de forma a se ter uma quantidade de técnicos necessária para 
processar o passivo existente, sem perder a autonomia de decisão;

• certificação de empresas pelo Inpi para que a busca e o exame sejam feitos por terceiros com posterior 
validação do trabalho realizado;

• validação das patentes concedidas em outros países, sem exame substantivo pelo Inpi, sendo observadas 
apenas as questões legais.

O ponto fundamental para a escolha da solução é aquele que viabiliza em curto prazo, de forma permanente, 
a solução do problema, sem violar os acordos dos quais o Brasil é signatário, sem distinção de tratamento entre 
residentes e não residentes e que permite a seleção de pedidos considerados críticos pelos usuários para serem 
examinados de forma substantiva, ou seja, quanto à avaliação dos critérios e das condições de patenteabilidade. 

Outras medidas prévias e concomitantes devem ser implementadas para a viabilização de qualquer uma das 
medidas de exceção apresentadas. Assim, é fundamental a conclusão do saneamento de informações no banco 
de dados de patentes, pois ainda existem inconsistências em registros, dados bibliográficos, entre outros.

A figura 1 apresenta um fluxo básico a ser seguido para a preparação dos documentos que possibilitará a 
disponibilização adequada dos pedidos de patente. No levantamento efetuado, leva-se em conta o espaço físico 
para alocação de pessoal, um volume adequado de pessoas para ser possível o treinamento e a supervisão e recursos 
financeiros suficientes.

FIGURA 1 
Processamento de um pedido de patente
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Elaboração do autor.

Em qualquer das soluções possíveis, há que se ressaltar a necessidade de saneamento do banco de dados  
de patente do instituto. Os projetos de desenvolvimento de sistemas, como identificados e previstos no Plano de 
Desenvolvimento da Tecnologia da Informação, devem ser implementados em tempo hábil e em consonância 
com as demandas da área. É preciso dar seguimento aos desenvolvimentos de automação necessários para o 
aumento do desempenho nas atividades finalísticas especificadas. 
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Em qualquer ação a ser tomada com relação ao backlog de patentes, deve-se ter em consideração que 
o número de depósitos anuais supera a capacidade administrativa de processamento. Hoje são cerca de 
30.000 depósitos ao ano contra um número de decisões técnicas esperadas de 11.000. Considerando-se 
o número aproximado de 17.000 arquivamentos na área administrativa (dados de 2016), isto totalizaria 
cerca de 28.000 pedidos processados, contra um número de depósito esperado de 30.000, deixando cerca 
de 2.000 pedidos sem exame substantivo, o que causaria novo backlog de forma quase que imediata, mesmo 
sem contar com a análise dos pedidos que não serão objeto da ação especificada.

Em uma análise a posteriori, pode-se inferir uma diminuição no número de arquivamentos devido à ação 
tomada e expectativa de decisão dos pedidos apresentados ao instituto. Também não é razoável supor que o 
número de depósitos permanecerá constante nos próximos anos. Assim, a expectativa é a de que, se não for 
pensada de forma adequada, qualquer solução proposta seja insuficiente para resolver o backlog na área de patentes 
de forma permanente.

Invariavelmente, a admissão de novos servidores é etapa fundamental para sustentar a solução do problema.

O backlog da diretoria poderia ser estabilizado com a admissão de cerca de 170 novos examinadores de 
patente. Vale lembrar, ainda, que a taxa de evasão na diretoria é de aproximadamente quatorze pesquisadores ao 
ano (média 2004-2016).

Assim, entre as soluções possíveis, listamos alguns pontos que consideramos necessários de serem analisados 
quanto às questões de prazo, infraestrutura de serviços e orçamento:

a) concessão de todos os pedidos pendentes de decisão a partir da informação originalmente apresentada 
pelo requerente, sem exame substantivo:

• implementação de desenvolvimento na área de tecnologia da informação (TI);

• contratação de colaboradores terceirizados para viabilizar trabalho em tempo hábil;

• novo concurso público, permitindo plano sustentável para eliminação do backlog;

• orçamento para as melhorias necessárias ao projeto e melhorias de infraestrutura;

• solução de menor custo, associada ao saneamento do banco de dados de patente.

b) contratação de concursados temporários, de forma a se ter uma quantidade de técnicos necessária para 
processar o passivo existente, sem perder a autonomia de decisão:

• implementação de desenvolvimento na área de TI;

• contratação de colaboradores terceirizados para processar pedidos;

• concurso público para temporários, de forma a processar todo o passivo e demanda corrente não atendida;

• orçamento para as melhorias necessárias ao projeto, incluindo despesas com pessoal;

• ação já efetuada no passado que apresentou questionamentos jurídicos, tendo sido suspensa por 
força judicial.

c) certificação de empresas pelo Inpi para que a busca e o exame sejam feitos por terceiros com posterior 
validação pelo Inpi do trabalho realizado:

• implementação de desenvolvimento na área de TI;

• contratação de colaboradores terceirizados para processar pedidos;

• certificação de empresas pelo Inpi para realizarem o trabalho de classificação, busca e exame de patentes 
para a demanda corrente;

• solução de longo prazo para identificação e formação de pessoal para desempenho da função;



10 Radar | 54 | dez. 2017

• seleção por meio de licitação, sem garantia de resultado;

• orçamento para as melhorias necessárias ao projeto, incluindo despesas com pessoal e despesas com 
empresa certificada;

• avaliar de que forma o backlog seria tratado pela empresa certificada, uma vez que parte dos pedidos já 
teria pelo menos um resultado preliminar de outro escritório.

d) validação das patentes concedidas em outros países, sem exame substantivo pelo Inpi, sendo observadas 
apenas as questões legais:

• implementação de desenvolvimento na área de TI;

• contratação de colaboradores terceirizados para processar pedidos;

• orçamento para as melhorias necessárias ao projeto, incluindo despesas com pessoal;

• pouco impacto devido à baixa capacidade de processamento na validação a ser feita, com o pessoal 
hoje existente;

• tratamento desigual entre residentes e não residentes, com favorecimento destes últimos em relação 
aos primeiros;

• perda da autonomia de exame e decisão.

Outro ponto ainda a ser considerado é que a solução proposta deve ser implementada em uma escala 
grande o suficiente para processar os pedidos pendentes, preservando a capacidade técnica do instituto e a 
capacidade de processamento das informações consideradas úteis pelos usuários diante da capacidade de 
trabalho do Inpi. Vale lembrar que a apresentação de subsídios, prevista em lei, tanto por terceiros quanto 
pelo próprio interessado, é uma faculdade que preservará o interesse da sociedade no exame de um pedido de 
patente específico.

Entre as soluções apresentadas, aquela que trata da concessão de todos os pedidos pendentes de decisão a 
partir da informação originalmente apresentada pelo requerente, sem exame substantivo, preenchidas algumas 
condições especificadas, é a que parece de mais fácil implementação técnica, que garante isonomia de tratamento, 
preserva o interesse das partes nas tecnologias sensíveis e com baixo impacto no Judiciário.

Com relação ao último ponto do parágrafo anterior, observa-se que o processo de nulidade administrativa é 
facultado a todos os interessados na reavaliação das concessões efetuadas. Mesmo quando da possível judicialização 
de um pedido de patente objeto da medida, observa-se que a praxe hoje, com o exame substantivo realizado 
pelo Inpi, é que o Judiciário determine a reavaliação técnica, por meio do reexame, dos pedidos de patente ou 
patentes que são objeto de litígio judicial. Não há por que ser diferente.

Obviamente, as questões relacionadas com os recursos financeiros disponíveis, a autonomia de decisão para 
agilização dos processos, a contratação de pessoal para correto balanceamento entre demanda e processamento,  
o desenvolvimentos na área de TI, os prazos para que o titular decida pelo trâmite normal ou pelo trâmite expedito, 
o número de nulidades que deverão ser tratadas em segunda instância e os conflitos judiciais que podem advir 
com a decisão tomada devem ser consideradas e equacionadas de forma efetiva. Isto vem sendo feito.



O PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONCESSÃO DE PEDIDOS DE 
PATENTES E SUA CONSEQUÊNCIA PARA O REGIME DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL NO BRASIL

Oséias Cerqueira dos Santos1 

Gabriella Reis Soares2

Felipe de Carvalho Borges da Fonseca3

Pedro Marques Villardi4 

INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo analisar a recente proposta de norma do Ministério da Indústria, Comércio Exterior 
e Serviços (MDIC) e do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi) que dispõe sobre o procedimento 
simplificado de deferimento de pedidos de patente. A nova normativa foi submetida à consulta pública e tem 
sido defendida por seus propositores como uma “medida extraordinária” que promete zerar o passivo de 231 mil 
pedidos pendentes da análise por meio da concessão sumária, ou seja, sem análise de mérito.5 

Para obter uma patente sobre invenção no Brasil, é necessário que o objeto do pedido da patente seja submetido 
a uma análise rigorosa e obtenha parecer favorável do Inpi, que, segundo o Artigo 2o da Lei no 5.648, de 1970, 
tem por finalidade principal executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a propriedade industrial,  
tendo em vista a sua função social, econômica, jurídica e técnica. 

A Lei de Propriedade Industrial (Lei no 9.279/1996) reafirma esse compromisso, quando determina que 
todos os pedidos de patentes devem ser depositados no Inpi e estar de acordo com as condições e os requisitos 
estabelecidos em lei. A principal razão para que cada pedido de patente seja analisado e aprovado por um 
examinador técnico do Inpi é assegurar que o objeto do pedido somente seja aprovado quando representa uma 
inovação genuína, que aumente de fato o estoque de conhecimento em domínio público quando findar o benefício 
privado de vinte anos de exclusividade de produção e comercialização. 

É inegável que o Inpi apresenta dificuldades estruturais para cumprir com sua finalidade institucional e social.  
São depositados milhares de pedidos de patentes por ano no Brasil: em 1996 foram 11.029 pedidos,  
e em 2016, 31.020.6 Esse aumento não corresponde necessariamente a maior esforço de inovação, mas antes a um 
aumento das estratégias de patenteamento. Esses pedidos são separados pelas áreas técnicas e divididos pelos 326 
servidores habilitados para o exame de pedidos de patentes no instituto.

Não precisar ser bom em matemática para concluir que as contas não batem, ou seja, que a quantidade de 
examinadores não é suficiente para atender à demanda. Se fizermos uma comparação da relação entre depósito 
por examinador do Inpi e do Escritório Norte-americano de Patentes (USPTO, do inglês United States Patent 

1. Membro do Grupo de Trabalho em Propriedade Intelectual (GTPI). Advogado, mestre em saúde pública e doutorando em saúde global na Universidade de 
São Paulo (USP). E-mail: <oseias@abiaids.org.br>.

2. Membro do GTPI. Internacionalista. E-mail: <gabriellareis@abiaids.org.br>.

3. Coordenador do GTPI. Jornalista e mestrando em economia política internacional na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). E-mail: <felipe@abiaids.org.br>.

4. Coordenador do GTPI. Internacionalista, mestre em bioética e saúde coletiva e doutorando em saúde coletiva no Instituto de Medicina Social da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). E-mail: <pedro@abiaids.org.br>.

5. BRASIL. Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Instituto Nacional da Propriedade Intelectual. Justificativa para a Consulta Pública no 02/2017. 
Brasília: MDIC; Inpi, 2017a. Disponível em: <https://goo.gl/o3s2w3>. Acesso em: 15 out. 2017.

6. BRASIL. Instituto Nacional da Propriedade Intelectual. Resumo estatístico da situação dos pedidos de patentes. Brasília: Inpi, 2017b. Disponível em: 
<https://goo.gl/49Kxej>. Acesso em: 17 nov. 2017. 
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and Trademark Office), veremos que, em 2016, essa relação foi de 114 depósitos por examinador no Inpi e 
de 64 no USPTO.7 Percebemos, assim, como os examinadores de patentes brasileiros são sobrecarregados. 
Essa desproporção gera uma “fila de espera”, conhecida como backlog. Em 2013, 63% das patentes tinham 
um prazo médio de mais de dez anos para serem analisadas.8 Em 2007, o Inpi tinha um backlog de 158.018 
pedidos de patentes de invenção e modelos de utilidade, e, até junho de 2017, o backlog acumulado é de 
aproximadamente 231.184 pedidos.9

FIGURA 1
Detalhamento do fluxo do número de pedidos de patentes pendentes de decisão final

Depósito Pedido de exame
Decisão de

exame técnico
Decisão final

57.452 167.938 5.794

231.184

Fonte: Inpi.5

Obs.: Posição em 30/06/2017.

Os dados do Inpi mostram que o número de decisões por examinador aumentou de 35, em 2015, 
para 45, em 2016, e tem uma previsão de chegar a 55, em 2017.10 Mas um estudo feito pelo próprio Inpi 
indica que mesmo que esse aumento na produtividade ao longo dos anos se mantivesse, esses números 
não seriam suficientes para dar fim ao backlog, pois o Inpi chegará em 2029 com um backlog da ordem de 
349.080 pedidos.11 Ainda, o aumento de produtividade pode ser reflexo da pressão sobre os examinadores, 
gerando, assim, impacto negativo na qualidade do exame. 

No Brasil, o número de pedidos de patente de invenção depositados entre 1997 e 2017 que estão pendentes 
de decisão técnica é de 216.048. No entanto, apenas 29.517 referem-se a pedidos de residentes no país (14%), 
enquanto os não residentes representam 186.314 (86%).12 Isso significa que qualquer medida de ajuste do 
sistema de patentes sofre grande pressão daquelas que são as maiores usuárias, as empresas estrangeiras. A solução 
mais recente proposta via decreto do MDIC para eliminar o backlog de patentes seria conceder sumariamente, 
ou seja, sem análise de mérito, todos os pedidos, gerando uma vantagem ainda maior para empresas que agora 
podem ser recompensadas por suas muitas patentes de baixa qualidade, que não cumprem os requisitos. Ademais, 
considerando o número atual de examinadores e a quantidade de pedidos que são depositados anualmente,  
é possível que, mesmo que a medida seja capaz de zerar o estoque tal como prometido por seus propositores, não 
será eficaz para solucionar o problema do backlog no longo prazo. Ao contrário, trata-se de uma medida paliativa 
e que não enfrenta a raiz do problema. 

7. GUIMARÃES, R. Para onde vai o Inpi? Revista Facto, n. 53, p. 8-10, 2017. Disponível em: <https://goo.gl/Yqua3J>. Acesso em: 17 nov. 2017.

8. BRASIL. Instituto Nacional da Propriedade Intelectual. Agenda Prioritária 2014. Brasília: Inpi, 2014. Disponível em: <https://goo.gl/4ScNDe>. Acesso em: 
17 nov. 2017.

9. BRASIL. Instituto Nacional da Propriedade Intelectual. Resumo estatístico da situação dos pedidos de patentes. Brasília: Inpi, 2017c. Disponível em: 
<https://goo.gl/G6rYB2>. Acesso em: 17 nov. 2017.

10. Ver nota de rodapé 9.

11. BRASIL. Instituto Nacional da Propriedade Intelectual. Justificativa. Brasília: Inpi, 2017d. Disponível em: <https://goo.gl/kUVrV4>. Acesso em: 
17 nov. 2017.

12. Ver nota de rodapé 9.
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Acelerar a concessão de patentes de olhos vendados, sem levar em consideração os critérios constitucionais 
de promoção do interesse social, desenvolvimento tecnológico e econômico do país, é fragilizar a capacidade e a 
autonomia do exame realizado no Brasil e estimular um uso abusivo do sistema de patentes, fazendo proliferar 
pedidos que não contêm nenhuma inovação relevante e substantiva para a sociedade, que servem apenas para 
bloquear a concorrência e o progresso científico e que infelizmente são a maioria dos pedidos depositados em 
diversas áreas. 

2 DA ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO SUMÁRIO DE CONCESSÃO DE PATENTES

A nova normativa fere frontalmente o regime constitucional e a Lei de Patentes. A primeira razão para tanto está 
no fato de desconsiderar os requisitos, as condições e os procedimentos legais indispensáveis à análise dos pedidos 
de patentes, possibilitando o deferimento automático sem exame técnico devido. A Constituição Federal de 1988, 
em seu Artigo 5o, inciso XXIII, ao determinar a proteção da propriedade e, por conseguinte, da propriedade 
industrial, estabelece que esta deverá atender à sua função social. 

Ao criar um monopólio, excepciona a regra geral da livre concorrência, trazida como fundamento da nossa 
ordem econômica pelo Artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal. Caso as condições necessárias à concessão 
do monopólio não sejam inteiramente satisfeitas, este não poderá ser concedido sem incorrer em ilegalidade. 

Nesse sentido, a Lei no 9.279/1996, que regulamentou o sistema de patentes no Brasil, em seu Artigo 6o, 
estabelece que a concessão de patentes deve atentar para as condições estabelecidas em lei. O não cumprimento 
de tais requisitos e condições gera a nulidade da patente, tal como ressalta o Artigo 46 da lei.

A presença dos requisitos e condições de patenteabilidade é pressuposto lógico da patente (do direito em 
si e de suas consequências jurídicas). A verificação desses requisitos visa à prevenção de situação sobre a qual 
haverá proteção a um privilégio concorrencial indevido que gera consequências jurídicas a uma situação fática 
na qual o direito à patente não existe, de modo que a patente exerce um impacto especialmente negativo, ilegal, 
inconstitucional, ilegítimo, caracterizando inclusive o enriquecimento ilícito do seu detentor, sem que haja 
nenhuma contrapartida para a sociedade.13

Além disso, é preciso atentar que a Lei no 9.279/1996 vincula a administração pública à observância de 
rigorosos critérios para a concessão de uma patente, e não pode ser desconsiderada por instrumento normativo 
que não seja lei em sentido formal – aprovada pelo Poder Legislativo. Logo, ainda que em seu conteúdo não 
houvesse ilegalidade, do ponto de vista procedimental/formal, o decreto não pode ser promulgado sem violar a 
legislação pátria. 

Portanto, com a promulgação da proposta, a autoridade ultrapassará o permitido no texto constitucional 
para estabelecimento do direito exclusivo aos autores de invento, contrariando a finalidade e o próprio sentido 
da proteção patentária estabelecido no texto constitucional. 

3 CONSEQUÊNCIAS DA APROVAÇÃO SUMÁRIA PARA O SISTEMA DE PATENTE 

É preciso atentar ainda para as consequências da promulgação da nova normativa no aprofundamento de 
fragilidades do sistema de patente brasileiro. Já existe um grande fluxo de processos judiciais contestando 
decisões do Inpi. Neste contexto já complexo, a proposta é que patentes concedidas mediante o procedimento 
simplificado, que eventualmente afetem terceiros, sejam passíveis de revisão administrativa e judicial.  

13. BARBOSA, D. B. Uma introdução à propriedade intelectual. [s.l.]: [s.n.], 2003.
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São mais de 230 mil pedidos no backlog; portanto, há de se esperar não apenas eventuais conflitos, mas sim 
uma enxurrada de contestações judiciais, transferindo para o Judiciário e para terceiros interessados a tarefa 
hercúlea de filtrar que patentes e que ações judiciais são meritórias. 

Não só as práticas de litigância de má-fé ganharão novos contornos, mas também as práticas de patenteamento 
excessivo podem ganhar novo impulso. Um exemplo é a estratégia conhecida como evergreening, que consiste 
na prolongação indefinida de monopólios por meio de uma sucessão de pedidos sobre pequenas alterações em 
produtos já existentes. Com a nova medida, o regime de propriedade intelectual fica ainda mais exposto a esse 
tipo de prática, legitimando o requerimento de pedidos secundários como ferramenta de extensão do monopólio 
de produtos para além dos vinte anos estabelecidos em lei. 

Cabe também destacar que embora a normativa proposta “exclua” a área farmacêutica, há muitas outras 
áreas correlacionadas com a cadeia produtiva do setor farmacêutico que estão incluídas. Também é público e 
notório que a área farmacêutica não goza de imunidades quanto a medidas excepcionais. Basta relembrar de 
outra medida de concessão de patentes sem análise de mérito, as patentes de revalidação, as chamadas pipeline, 
que incluíram o setor farmacêutico em seu escopo, o que implicou prejuízos significativos para o Sistema Único 
de Saúde (SUS), dificultando o acesso de milhões de pessoas a medicamentos.

Ademais, se analisarmos países que adotam regime similar à proposta, como, por exemplo, a África do Sul,  
país no qual a concessão de pedidos de patentes já ocorre sem o devido exame técnico, veremos em que direção 
esta proposta nos conduz. De acordo com Correa (2013), no período de 2003 a 2008, enquanto no Brasil foram 
concedidas 278 patentes no setor farmacêutico, na África do Sul foram concedidas 2.442.14 Devido à precarização 
do exame, o país agora busca desenvolver capacidades para um exame substantivo. O Brasil, por sua vez,  
parece seguir na direção oposta, precarizando seu exame em diversas áreas e abrindo precedentes para que o setor 
farmacêutico seja alvo de uma próxima medida “excepcional”. 

4 CONCLUSÃO

Podemos afirmar que o papel do Inpi é de extrema importância para a sociedade brasileira, pois suas decisões 
podem trazer grande impacto econômico e social. Entendemos que o problema do backlog é um importante entrave 
do sistema de patentes no Brasil, mas não nos parece razoável fragilizar ainda mais esse sistema, possibilitando 
a concessão sumária de pedidos. Ao contrário, deve-se buscar a possibilidade de a administração pública ter 
quadro funcional suficiente, qualificado e com condições necessárias para verificação do cumprimento das 
normas jurídicas estabelecidas no país. Optar por uma solução à revelia do rigor legal necessário para concessão 
de patentes, possibilitando a concessão automática desses pedidos, não pode ser, em hipótese alguma, a solução. 

Ainda há tempo de evitar uma catástrofe muito maior que o backlog. Para isso, é necessário que a 
inconstitucionalidade e a ilegalidade da “medida extraordinária” sejam questionadas nas esferas judiciais cabíveis.

14. CORREA, C. Pharmaceutical innovation, incremental patenting and compulsory licensing. Genebra: South Centre, 2013.



PANORAMA DO CRÉDITO IMOBILIÁRIO NO BRASIL1
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo versa sobre o crédito imobiliário recente no Brasil e apresenta as especificidades dos dois sistemas vigentes: 
o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI). Adicionalmente, 
explicita as fontes de receitas do crédito, de um lado, e o público recipiente, de outro. Finalmente, o texto traz 
algumas considerações sobre os subsídios presentes no SFH e as possibilidades de expansão e sustentabilidade do SFI. 

O financiamento imobiliário no Brasil remonta à criação do Banco Nacional de Habitação (BNH), em 1964. 
Esse fomento inicial perde força nas décadas de 1980 e 1990, e é retomado gradualmente, em formato distinto, 
a partir dos anos 2000. Esse recomeço é fundado na criação do SFI, em 1997, de um lado, e na recuperação 
orçamentária que dá suporte ao SFH, a partir de 2003, de outro.

O SFI é um programa de securitização de crédito que capta recursos no mercado de títulos a taxas 
livremente negociáveis, por meio de certificados, letras e cédulas. O SFI não tem restrição de atendimento e 
cobre empreendimentos residenciais ou comerciais. O SFH, em contraste, é lastreado em fundos específicos do 
governo, financia somente imóveis residenciais e opera com taxas reguladas. 

2 SFH: RECURSOS E APLICAÇÃO

Esta seção discute especialmente o SFH no seu formato recente, pós-2009, na configuração do Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV) (Lei no 11.977, de 2009). Três são as fontes principais do SFH atualmente:  
i) o Orçamento Geral da União (OGU), que abastece o Fundo de Arrendamento Residencial (FAR);  
ii) os recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e iii) os recursos da poupança, por meio 
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE). 

O FAR é um fundo financeiro de natureza privada, criado pela Lei no 10.188, de 1991, operado pela Caixa 
e pelo Banco do Brasil, e que conta com recursos financeiros do OGU e retornos do próprio fundo. 

O FGTS é regido pela Lei no 8.036, de 1990, e operacionalizado pelo seu Conselho Curador (CCFGTS),  
que conta com membros do Executivo, de representantes dos trabalhadores, além de membros da Procuradoria-Geral 
da Fazenda nacional e da própria Caixa. 

A contribuição de empregadores e patronal é compulsória, prevista em lei, e tem como finalidade constituir-se  
como reserva financeira ao trabalhador. A remuneração atual é de 3% ao ano (a.a.), mais correção pela taxa 
referencial (TR). 

1. Este trabalho antecipa as principais questões do debate realizado no capítulo Crédito Imobiliário, de Dea Guerra Fioravante e Bernardo Alves Furtado, a ser 
publicado em livro do Ipea em 2018. 

2. Coordenador e técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação e Infraestrutura (Diset) do Ipea. Bolsista de 
produtividade do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). E-mail: <bernardo.furtado@ipea.gov.br>.

3. Bolsista na Diset do Ipea. E-mail: <dea.fioravante@ipea.gov.br>.
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Os recursos geridos pelo fundo são aplicados majoritariamente em programas de habitação, mas também 
em saneamento. A título de ilustração, em 2015, o FGTS teve saques de trabalhadores no montante de 
R$ 99 bilhões4 e investimentos em políticas públicas da ordem de R$ 62 bilhões. 

A poupança capta recursos voluntários depositados pelas famílias. Entretanto, a aplicação desses recursos por 
parte dos bancos é regulada pelo Banco Central, que discrimina as exigibilidades (Resolução no 3.932). Entre elas, 
a necessidade de aplicar 65% dos recursos da poupança no financiamento imobiliário, sendo 80% desses no SFH. 

A análise foi feita a partir de dados fornecidos pela Diretoria de Habitação da Caixa, referentes às concessões 
restritas ao âmbito da Caixa, e representam cerca de 70% dos financiamentos imobiliários. Esses dados indicam 
a participação de cada uma dessas três fontes no financiamento no número de unidades e na presença ou não 
de subsídios. No período de 2009 a 2016, foram financiadas, pela Caixa, cerca de 6,7 milhões de unidades,  
com pico de pouco mais de 1 milhão no ano de 2014. Essas unidades receberam recursos da ordem de R$ 820 bilhões, 
em valores atualizados para R$ de 2016. 

Nesse contexto de financiamento, a origem dos recursos está distribuída nas três fontes principais. O FAR representa 
pouco mais de 12% do total, enquanto o FGTS e a poupança arcaram com cerca de 42% e 44%, respectivamente. 
Entretanto, dado o mais baixo ticket médio da unidade habitacional, o FAR financiou mais de 26% das unidades 
no período. O FGTS contribuiu com cerca de metade das unidades, e a poupança financiou quase 23% do total. 

Essas fontes organizam-se em ordem crescente de custos de captação e ofertam, grosso modo, recursos a três 
grupos de famílias, respectivamente. 

O FAR financia a faixa mais baixa5 do PMCMV (tabela 1), com faixa de renda familiar mensal bruta de até 
R$ 2.600. Esse é o programa para famílias mais carentes, denominado de Habitação de Interesse Social (HIS). 
As famílias enquadradas na faixa 1,5 do PMCMV recebem descontos no valor total do imóvel, além de redutor 
na taxa de juros paga. 

A habitação popular engloba as faixas 2 e 3 do PMCMV. A faixa 2 é financiada primordialmente pelos recursos 
do FGTS. Além da faixa 2, o FGTS também financia o programa Pró-Cotista, para trabalhadores vinculados ao 
FGTS, e financiamentos autorizados no âmbito do Conselho Curador do fundo, o CCFGTS.

A faixa 3 do PMCMV, bem como outros tipos de enquadramento no SFH, são financiados com 
recursos da poupança.

TABELA 1
Valores de taxas de juros nominal mínimas: SUMCV/Caixa (maio/2017)

  Faixas enquadramento PMCMV Renda familiar mensal bruta Taxa de juros nominal mínima (%)

HIS 1,5 Até R$ 2.600 4,50

Habitação popular
2,0

Até R$ 2.600 5,00

Até R$ 3.000 5,50

Até R$ 4.000 6,50

3,0 Até R$ 7.000 7,66

CCFGTS - Até R$ 9.000 9,16

Pró-cotista - -  7,58

SFH outros - -  9,80

SFI - -  10,71

Fonte: Fioravante e Furtado (2018).6

4. BRASIL. Ministério do Trabalho. Relatório de Gestão do FGTS. São Paulo: Ministério do Trabalho, 2016. Disponível em: <https://goo.gl/b5i1Kw>. Acesso em: 
17 nov. 2017.

5. Antes denominada faixa 1, hoje faixa 1,5.

6. FIORAVANTE, D.; FURTADO, B. Crédito imobiliário. Brasília: Ipea, 2018. No prelo.
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Especificamente, o desenho de subsídios e reduções das taxas de juros obedecem a critérios de localização 
do imóvel, modalidade de aderência aos programas, preço do imóvel e renda familiar mensal bruta, de acordo 
com a tabela 1. Isso faz com que os valores sejam distintos para diferentes regiões do país e mais intensos nos 
locais em que o mercado imobiliário é mais dinâmico. 

Nesse sentido, pode-se dizer que há conformidade da focalização da política, assim como a origem, o custo 
e os destinatários dos recursos financeiros. Apesar de o SFH ser um sistema bem focado, principalmente no que 
se refere aos programas de financiamento para famílias de baixa renda, há uma incompatibilidade em relação ao 
período de liquidez do funding, que é de curto prazo, e o período do financiamento imobiliário, que é de longo 
prazo, especialmente em relação à poupança como fonte de recursos.

A própria conceituação de subsídios interna da Caixa indica que há subsídios no que se refere a financiamentos 
do FAR e do FGTS, mas apenas de forma residual (2%) para os financiamentos com recursos da poupança. 

3 SFI 

O SFI foi criado pela Lei no 9.514, de 1997, e concretiza-se como um conjunto de regras de financiamento a 
serem observadas por instituições financeiras e cooperativas de crédito. As condições necessárias para operação 
no âmbito do SFI são, conforme o texto da lei: i) reposição integral do valor emprestado e respectivo reajuste; 
ii) remuneração do capital emprestado às taxas negociadas no ato da contratação; iii) capitalização dos juros;  
e iv) contratação de seguros contra os riscos de morte e invalidez. Além do SFI enquanto sistema, a lei estabelece 
o Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI), a securitização de créditos e o regime fiduciário. 

No âmbito desse sistema, o crédito concedido não provém de um fundo específico, e sim da securitização 
de créditos por meio de títulos imobiliários: Letra de Crédito Imobiliário (LCI), CRI e Certificado de Créditos 
Imobiliários (CCI). Os títulos têm como lastro o reconhecimento da dívida pelo mutuário, ou seja, o contrato 
de financiamento em si, e o imóvel, por intermédio da alienação fiduciária.

O SFI não tem restrições legais ou critérios de exigibilidade. Os financiamentos são concedidos a quem 
interessar, em regra àqueles que não são beneficiados com as concessões do SFH. Embora seja um sistema com 
menos restrições, o volume de financiamentos é modesto comparado com o SFH, devido ao grande volume de 
crédito subsidiado concedido a taxas menores nos financiamentos habitacionais. Finalmente, no âmbito do SFI 
não há presença de subsídios, e as instituições financeiras e cooperativas podem alterar os juros dos financiamentos 
diante de flutuações na demanda por crédito ou escassez de funding. Isto torna o sistema mais sustentável e flexível 
ante movimentos de mercado, sem onerar os cofres públicos.

A securitização dos títulos imobiliários tem sido uma boa tentativa de poupança de longo prazo, que suporta, de 
forma mais adequada, o financiamento imobiliário, que é de longo prazo. A demanda por esse tipo de investimento 
aumentou após mudanças na regulamentação do lastro do título, que exigiu a alienação fiduciária como garantia 
em vez da hipoteca. A confiança dos investidores aumentou, gerando mais investimentos e expandindo o funding 
desses financiamentos. Inclusive, parte dos recursos da poupança e do FGTS são investidos em títulos imobiliários 
por critérios de exigibilidade, garantindo a demanda e a liquidez aos papéis. 

A possibilidade de expansão do crédito no âmbito do SFI, em um contexto em que a taxa de juros de 
mercado (Selic) está em queda, abre uma janela de oportunidade da popularização do crédito privado. Do lado 
da oferta temos os bancos, as instituições financeiras e as cooperativas, que competem pela concessão de crédito, 
e, com o aumento dos investimentos nos títulos, há um fluxo futuro capaz de gerar novos financiamentos,  
não ocorrendo, neste contexto, restrições à oferta de crédito.
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Do lado da demanda de crédito, as pessoas (físicas e jurídicas) que não são beneficiadas com financiamentos 
a taxas abaixo de 7,5% (atualmente concedidas apenas no PMCMV e Pró-Cotista) tendem a barganhar um 
financiamento no âmbito do SFI, pois no SFH as taxas são reguladas e não há margem de negociação. 

4 SUBSÍDIOS, FOCALIZAÇÃO E CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (SAE/MF) conceitua subsídios 
explícitos ou subsídios diretos como “desembolsos efetivos realizados por meio das equalizações de 
juros e preços”.7 Esses são aprovados pelo Senado e contabilizados como despesa primária. Os subsídios 
indiretos ou implícitos são os “decorrentes de programas oficiais de crédito, que oferecem condições mais 
acessíveis para os tomadores”.8 

O financiamento imobiliário, conforme operado pelo SFH, configura-se, portanto, como subsídio indireto, 
de acordo com a conceituação da SAE/MF. 

Adicionalmente, dado que as taxas do SFH são descritas como “taxas reguladas”, há compulsoriedade nos 
depósitos do FGTS e (os bancos devem obedecer às exigibilidades dos recursos depositados em poupança, então, 
pode-se sugerir que há um custo de oportunidade do capital embutido no SFH, o que também caracterizaria 
subsídios implícitos. Nesses casos, entretanto, as fontes de financiamento não provêm dos cofres públicos, e sim 
de recursos dos trabalhadores e empregadores, bem como poupadores voluntários da poupança. 

A despeito dessa caracterização de subsídios indiretos, pode-se concluir, a partir da análise dos dados 
fornecidos pela Caixa e do entendimento geral do funcionamento do SFH, que os recursos são bem focalizados. 
De fato, o OGU e os recursos diretos da sociedade financiam a faixa mais baixa do PMCMV, englobando 
as famílias mais carentes e possibilitando descontos nas taxas de juros e redução dos valores totais pagos.  
O FGTS, que tem o custo de captação baixo, fornece recursos para a segunda faixa do PMCMV. A poupança, 
por sua vez, fornece recursos para outras famílias no âmbito do SFH, sem descontos ou reduções, porém 
com taxas reguladas. O SFI, com custo de captação de mercado e sem restrições de imóveis, oferece recursos 
a taxas de mercado. 

Em síntese, este texto apresentou breve relato do funcionamento e da operação do financiamento imobiliário 
recente no Brasil. Identifica que há subsídios indiretos no SFH, porém com adequada focalização. A estrutura 
de financiamento é compatível com os níveis de subsídios, desde que as condições de captação sejam mantidas. 
Ou seja, que as regras do FGTS permitam a continuidade da captação dos recursos a taxas inferiores às cobradas 
no SFH e que a poupança consiga manter seu fluxo de depósitos voluntários. 

O SFI, livre de exigibilidades ou taxas reguladas, parece sustentável no longo prazo, especialmente em um 
contexto de queda de juros de referência. 

7. BRASIL. Ministério da Fazenda. Nota técnica Seae: benefícios financeiros e creditícios da União. Brasília: MF, 2017. Disponível em: <https://goo.gl/SQHedZ>. 
Acesso em: 1o dez. 2017.

8. Ver nota de rodapé anterior.



CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (CT&I) PARA O DESENVOLVIMENTO 
INCLUSIVO E SUSTENTÁVEL: BREVES REFLEXÕES SOBRE O PAPEL DAS 
TECNOLOGIAS SOCIAIS (TS)1

Leandro Pereira Morais2

A dificuldade real não reside nas novas ideias,  
mas em conseguir escapar das antigas. 

(John Maynard Keynes) 

1 INTRODUÇÃO

A 1a Revolução Industrial, eclodida na Inglaterra no segundo quartel do século XVIII, abriu o caminho para ondas 
de ciclos tecnológicos, que se iniciaram pela máquina a vapor e o tear mecânico. Posteriormente, a 2a Revolução 
Industrial (século XIX) aprimorou e intensificou brutalmente o processo, concebendo a energia elétrica, o aço, 
as grandes corporações econômicas e financeiras, o motor a combustão e a inserção da ciência e da tecnologia no 
sistema produtivo-industrial. No século XX, tais adventos caminharam para um novo ciclo tecnológico, com base 
na biotecnologia, nas tecnologias de informação e de comunicação (TICs) e na robótica, abrindo possibilidades 
para a nanotecnologia e o uso permanente e crescente da internet das coisas.

Uma grande discussão é que, a despeito dos avanços materiais expressivos, em termos econômicos, financeiros, 
da infraestrutura técnico-produtiva e de seus eficientes resultados, ainda convivemos com níveis alarmantes de 
pobreza multidimensional, desigualdade e concentração de renda, falta de acesso à educação, à saúde, à alimentação, 
à habitação etc. Ou seja, este sistema econômico resultou em um modelo de crescimento econômico, e não de 
desenvolvimento socioeconômico. Para se ter uma ideia, em termos simples e prático, uma indagação: por que, 
em um mundo atual com cerca de 7,5 bilhões de pessoas, no qual a tecnologia existente já permite uma produção 
eficiente para alimentar cifras superiores a esta, quase 1,5 bilhão de seres humanos passam fome e/ou não atingem 
o nível calórico diário propugnado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)? 

Em termos de um olhar crítico-analítico acerca do processo de geração e de uso da CT&I, parece-nos pertinente 
e relevante propor a reflexão sobre o que podemos entender como a “neutralidade” da CT&I. E tal reflexão 
culmina no papel das tecnologias sociais (TS) para o desenvolvimento inclusivo e sustentável. Este é o objetivo 
deste artigo: fomentar uma reflexão e discussão sobre a necessidade de se dar um “giro histórico-sociológico” do 
processo de geração da CT&I a partir de uma mudança de paradigmas à la Thomas Kuhn.3

2 UM NOVO CICLO DA CT&I

O momento atual é marcado pelo avanço expansivo, permanente e irreversível da CT&I, caracterizando o que 
especialistas no tema chamam, por exemplo, de “indústria 4.0”. Na práxis, constata-se que já (con)vivemos com 
um novo paradigma – ainda que muita coisa esteja por vir – na(s) forma(s) como lidamos em nosso dia a dia.  

1. Este artigo foi inicialmente pensado, como pontos de reflexão, quando na preparação da mesa intitulada Tecnologias para o Desenvolvimento Inclusivo e 
Sustentável, na qual o autor teve satisfação de participar como um dos palestrantes, no II Encontro Nacional de Economia Industrial e Inovação, realizado na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em agosto de 2017.

2. Professor-doutor do Departamento de Economia da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus Araraquara. E-mail: <lpmorais@gmail.com>.

3. KUHN, T. A estrutura das revoluções científicas. Chicago: University of Chicago Press, 1962. 
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Referimo-nos ao Airbnb, à inteligência artificial em suas diferentes dimensões, ao IBM Watson, aos carros elétricos 
(Tesla), às energias renováveis, ao Tricorder X, ao Bitcoin, à automação inteligente, à modularidade, à impressão 
3D, ao big data, aos aplicativos Moodies, à nanotecnologia, à nanoquímica, ao cloud computing etc. 

Tal fenômeno contempla uma profunda ruptura tecnológica, pois significa a emergência de um novo 
padrão tecnológico e produtivo-industrial, que mescla aspectos digital, físico, biológico e cultural e que trará, 
indubitavelmente, profundas alterações nas cadeias de valor e nas relações sociais de produção. 

Nesta perspectiva, uma grande preocupação reside no fato de que os impactos desta nova onda tecnológica 
não se sentirão somente no campo industrial-produtivo, mas também no modo e no estilo de vida das pessoas. 
Ou seja, terão também impactos sociais (que podem ser positivos e negativos, a depender do prisma analítico).  
Por exemplo, cita-se o aumento do desemprego, uma vez que, diante de tal modernização, cada vez mais se 
necessitará de um volume menor de emprego, não só no setor industrial, mas também no setor de serviços. Contudo, 
outros empregos surgirão, novas formas de se relacionar com o setor público aparecerão etc. Quais, por exemplo?

Percebe-se, portanto, que vivemos novos tempos e as grandes questões que se colocam, assim como já 
enunciado anteriormente, residem no fato de que, para além de entender os aspectos tecnológicos, é preciso nos 
questionar sobre como usaremos tudo isso. Por que e para quem? Em outros termos, será que todo esse colossal 
avanço tecnológico será capaz de enfrentar as novas e velhas demandas do novo milênio, em termos econômico, 
social, político e ambiental?

3 “SAIR DA CAIXINHA” 

É preciso, pois, “sair da caixinha” ao discutir o tema da CT&I, sobretudo porque a forma como ocorrem a 
produção e a difusão da CT&I, em grande parte, reflete os padrões sociais, políticos e econômicos da sociedade 
em que é desenvolvida. Além do que, não podemos ser ingênuos ao ponto de negligenciar que tal processo não se 
“contamina”, ou não se “enviesa” por estes padrões, reforçando o caráter excludente e inibindo a mudança social.

Nesse sentido, as TS permitem superar tal visão, ao propor uma crítica à neutralidade da CT&I e, inclusive, 
reforçar a ideia de que o processo de geração e de difusão da CT&I não é neutro, mas sim carrega valores e interesses 
predominantemente bem definidos e defendidos. Daí a importância de “sair da caixinha” para se caminhar na 
direção do caráter crítico com respeito à visão clássica, essencialista e triunfalista da CT&I em tempos atuais. Assim 
como nos propõe Martin Heidegger, é preciso alterar posições e repensar diretrizes deste mundo circundante.4 
Ou, conforme preconiza Herbert Marcuse, em A Ideologia da Sociedade Industrial, precisamos romper com o 
“homem unidirecional”, ou seja, com a “dominação técnico-econômica” que impede o surgimento de uma “nova 
oposição eficaz”.5 Inspirado na visão deste autor, não devemos aceitar que sempre nos coloquem como “criaturas” 
que já entram nesse modelo/padrão sempre como “receptáculos pré-condicionados”. 

Reitera-se: não podemos ser ingênuos em relação a este tema. Bourdieu6 sugere que em toda relação 
humana há relação de “poder de dominação”, implícita ou explicitamente e/ou consciente ou inconscientemente.  
Logo, apoiando-se em Walter Benjamin,7 podemos pensar que, se por um lado a CT&I destrói o legado da 
cultura ancestral, por outro pode levar à sublevação dos movimentos e mecanismos sociais. As TS podem ser 
entendidas como uma destas formas já existentes. 

4. HEIDEGGER, M. Ser e tempo. São Paulo: Vozes, 2005.

5. MARCUSE, H. A ideologia da sociedade industrial. Boston: Beacon Press, 1964.

6. BOURDIEU, P. Coisas ditas. Rio de Janeiro: Zahar, 1997. 

7. BENJAMIN, W. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. São Paulo: Abril Cultural, 1955.



21Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) para o Desenvolvimento Inclusivo e Sustentável:  
breves reflexões sobre o papel das tecnologias sociais (TS)

4 TECNOLOGIA SOCIAL (TS) 

Não existe uma definição exata e consensuada sobre o termo TS.8 O Instituto de Tecnologia Social (ITS),9  
por exemplo, entende as TS como técnicas e metodologias reaplicáveis, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação 
com a população, com a comunidade, quase sempre representando soluções para a inclusão social e a sustentabilidade 
ambiental, levando à melhoria das condições de vida. 

De maneira geral, entendem-se as TS como uma visão alternativa aos fins eminentemente economicistas das 
tecnologias convencionais, bem como forma de caminharmos a um debate mais complexo e espinhoso acerca da 
necessidade de se pensar outro modelo de desenvolvimento socioeconômico para mesclar a inclusão social à CT&I.  
Neste outro modelo, governos, instituições de ensino e de pesquisa, empresas, agências de financiamento e a sociedade 
civil devem estar em permanente diálogo para o desenho, a implementação e a avaliação dos projetos que envolvem as TS.

Ou seja, é necessária uma “nova cultura institucional” que seja favorável às TS; cultura esta que contemple 
a construção de uma agenda para o tema, de modo a conectar a CT&I com o contexto social, político, humano 
e ambiental, bem como às suas demandas. Não se trata de uma simples adaptação da CT&I ao campo da 
inovação social, mas sim de realizar um enorme “giro conceitual” que leve em conta a satisfação de outro 
conjunto de valores e interesses coerente com o modelo de desenvolvimento que se deseja criar. 

É algo utópico? Estamos tratando de uma reorientação da trajetória da CT&I no capitalismo? Não sabemos! 
Algo muito complexo para assertivas peremptórias. O que se sabe, entretanto, é a necessidade de revisão do 
papel de, pelo menos, dois “agentes” fundamentais: i) Estado, pois se sente certa tendência conservadora por 
parte dos dirigentes governamentais em relação ao tema. De fato, é preciso tratar as TS como agenda de Estado, 
e não de governo; e ii) universidades e centros de pesquisa que, muitas vezes, omitem seu papel crítico e de 
contribuição ao bem-estar geral. Estes têm o papel de conscientizar a comunidade em relação à necessidade  
de produzir conhecimento para a inclusão social e o empoderamento dos atores sociais que buscam outra lógica 
para a relação da CT&I com a sociedade. Não é nada trivial tal transformação, mas já há algumas experiências 
que nos permitem visualizar, aqui e em alhures, que algo vem sendo feito, e que apontam para mudanças reais 
e simbólicas, ainda que incipientes e, muitas vezes, carentes de apoio.

5 ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE TS NO BRASIL E NO MUNDO 

De forma panorâmica, é possível registrar a existência de experiências, em âmbitos nacional e internacional. 
São experiências que, muitas vezes, carregam consigo fragilidades estruturais imanentes, mas que apontam para 
potencialidades de transformação de muitos territórios. Mencionam-se:

a) estratégias de convivência com o semiárido brasileiro, com o fortalecimento da agricultura familiar a 
partir de projetos de barragem para captação de água;

b) energia alternativa renovável e gratuita para a imigração e o cultivo;

c) montagem de biodigestores em escolas públicas que substituem o gás de cozinha;

d) projetos arquitetônicos para minimizar o deficit habitacional de pessoas de baixa renda;

e) usinas de biodiesel de baixo custo, com reciclagem do óleo de fritura usado para abastecer barcos de 
pesca artesanal;

8. Para um aprofundamento no tema, sugere-se consultar: DAGNINO, R. A tecnologia social e seus desafios. In: ______. (Org.). Tecnologia social: contribuições 
conceituais e metodológicas. Campina Grande: EDUEPB, 2014. 

9. Disponível em: <https://goo.gl/9KoAGV>. Acesso em: 17 nov. 2017.
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f ) projetos de cultura digital com valorização da cultura popular;

g) experiências diversas na área da economia solidária, como moedas sociais, plataformas digitais (redes), 
bancos comunitários etc.;

h) além de inúmeras experiências mais recentes que, reconheçamos, carecem de um olhar mais atento, como 
o “mundo das iniciativas de ciberciência cidadã”, em projetos e ações de “crowdsourcing científico”, bem 
como de movimentos tais como media labs, hack labs, fab labs etc.

6 À GUISA DE UMA CONCLUSÃO

Na era antropocênica, diante da atual crise de paradigmas que vivemos (político, social, econômico, 
financeiro, ambiental e cultural), é mister refletir – até por questões de necessidade – melhores condições de 
desenvolvimento socioeconômico para a maioria. O novo século tem como grande tarefa aliar crescimento 
econômico com inclusão social e sustentabilidade ambiental. 

Nesse sentido, as TS mostram-se como grandes aliadas e de extrema contribuição para trilhar este rumo.  
No entanto, é preciso ampliar a sensibilização para isto. Desta forma, entende-se este espaço como de fundamental 
importância. Sugere-se certa dose de audácia intelectual e de coragem política. O debate está aberto!



UMA ESTRATÉGIA CHINESA PARA A NORMA TÉCNICA? OBJETIVOS, 
DESENVOLVIMENTO E POSSÍVEIS IMPACTOS EM OUTROS PAÍSES 

Luís Fernando Tironi1

O extraordinário desempenho da economia da República Popular da China (RPC) aguça o interesse pelas suas 
instituições e políticas. Um tema importante, embora comparativamente talvez menos divulgado no contexto das 
ações chinesas, vem aos poucos despertando a atenção dos especialistas: a normalização técnica.2 Qual é o papel 
atribuído às normas técnicas e à normalização técnica, em um ambiente institucional que alguns caracterizam 
como economia socialista de mercado? 

Em outros termos, qual a contribuição esperada na China do sistema de normalização, tendo em vista os 
objetivos estratégicos em áreas como comércio exterior, desenvolvimento industrial e tecnológico? Há indicações 
de que a estratégia de desenvolvimento chinês reserva para a norma técnica um papel mais ambicioso do que 
outros países industrializados: de elemento estratégico no desenvolvimento. Ou, de outro modo, estarão as 
instituições chinesas nesse campo simplesmente ainda em “amadurecimento”, transitando para um estágio 
superior de consolidação institucional?3 

O desenvolvimento e a aplicação da norma técnica são considerados na China instrumento de promoção do 
desenvolvimento industrial e tecnológico. O arcabouço institucional responsável pelas diretrizes de desenvolvimento 
da norma técnica e sua aplicação é governamental.4 Há incentivos estatais concedidos às empresas para o 
desenvolvimento de normas técnicas, em um contexto institucional e organizacional em certa medida confuso, 
no qual governos regionais e até locais são atores relevantes, determinando um cenário de difícil compreensão 
para estrangeiros.5

Nos países industriais, as normas técnicas existem, entre outros objetivos, para reduzir custos de transação 
e de informação, e as incertezas relativas a plataformas tecnológicas e à interoperabilidade, logo, aos mercados. 
Sem a sua aplicação e a responsabilização a ela associada, não se consegue visualizar o futuro de uma tecnologia. 
Aplicadas como são, as normas chinesas, a título de promoverem o desenvolvimento e a incorporação de tecnologia 
própria, levam as empresas a agirem contraditoriamente a seu interesse, ao produzirem um número crescente 
de normas técnicas em vez de buscarem uma consolidação das existentes. Os agentes desenvolvem normas 
próprias, ao custo de insucessos na competição com normas internacionais nos mercados externos. Os agentes 
agem assim para habilitarem-se a incentivos financeiros governamentais e aplicarem esses recursos em pesquisa 
e desenvolvimento (P&D). 

Há na China em torno de 150.000 normas, mais do que qualquer outro país, e aproximadamente sete vezes 
o número da União Europeia. Qual seria o motivo de tão expressivo interesse na normalização? 

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea. E-mail: <luis.tironi@ipea.gov.br>.

2. As expressões norma técnica e normalização técnica são também apresentadas na literatura como estandarte, estandardização, standard e standardization. 

3. Lei promulgada em 1989 estabelece a base legal segundo a qual deve dar-se o desenvolvimento e a implementação das normas técnicas na China. Em 2015 
o State Council anunciou um plano de reforma da normalização no país. A reforma visa agilizar o sistema e ajustar os papéis do governo e do setor privado 
para aumentar a sua efetividade (Premier Li Keqiang apud Ansi, 2017). O trabalho está em andamento, e tem havido contribuições de agentes estrangeiros.
ANSI – AMERICAN NATIONAL STANDARDS INSTITUTE. Chinese Premier Li Addresses Reform of China’s Standardization System. Ansi – News and Publications, 
3 Feb. 2015. Disponível em: <https://goo.gl/8oR5Px>. Acesso em: 29 set. 2017.

4. ZHUOLIANG, M. R. W. The role of standards in national technology policy in China. Beijing: Institute of Policy and Management, Chinese Academy of 
Sciences, 2017. Disponível em: <https://goo.gl/CnnYbG>. Acesso em: 11 ago. 2017.

5. A norma técnica na China pode ser nacional, setorial, local e de empresa, e pode ainda ser mandatória ou voluntária (ou “recomendada”). Todos esses 
níveis estão sujeitos às determinações do State Council, órgão máximo decisório chinês, denotando um modelo decisório top-down, no qual o governo exerce 
a liderança das atividades relacionadas. 
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A proliferação de normas técnicas que ocorre na China dificulta a atuação do investidor externo naquele país, 
e pode representar barreira à importação de produtos estrangeiros. Não tem sido, porém, um obstáculo para as 
exportações chinesas. Esta situação, conjugada com o já expressivo e crescente protagonismo da China nos fóruns que 
desenvolvem e estabelecem as normas técnicas internacionais, como a Organização Internacional de Normalização 
(ISO, do inglês International Organization for Standardization), aguçam mais o interesse em entender se de fato 
há e qual seria a estratégia chinesa na questão.6, 7 

Os esforços chineses para obtenção de tecnologia autóctone parecem ser impulsionados pelo desejo de minimizar 
o pagamento de royalties por direitos de propriedade intelectual a estrangeiros. Outro motivo poderia residir na 
esfera da segurança nacional, buscando tornar o país menos vulnerável a restrições que no exterior possam ser 
interpostas ao acesso a tecnologias sensíveis. Haveria na postura chinesa a intenção de desenvolver padrões técnicos 
próprios, autóctones, alternativos aos ocidentais? Com isso, poder-se-ia, no futuro, eventualmente contando com 
parceiras asiáticas em cadeias de valor, rivalizar a nível global com os padrões europeu e estadunidense? 

É oportuno lembrar o papel da norma técnica para o sistema produtivo e para a inovação. O estandarte é 
pró-inovação, ao criar mercados e ampliar escalas de produção.8 Contudo, ao contribuir para que determinadas 
rotas tecnológicas prevaleçam, eventualmente inibem alternativas até socialmente mais eficientes, se bloqueadas 
a concorrência e a inovação. 

Este cenário traz dúvidas sobre os resultados da estratégia e procedimentos relativos à criação e à aplicação 
de normas técnicas pelos chineses.9 Entretanto, seria uma simplificação grosseira concluir que, com respeito ao 
uso da norma técnica, a China é uma potência mercantilista. Há um grande número de questões envolvidas que 
permitem identificar um importante interesse e apoio à estandardização, mas deixando sem resposta a questão 
se a China tem uma grande estratégia para o tema.10

O protagonismo internacional da RPC na geração de normas técnicas também é digno de atenção. 
Tome-se a ISO, organização não governamental com a participação de cerca de 160 países, e a principal 
responsável pelas normas técnicas internacionais. A RPC integra tanto o seu Council (órgão de orientação 
política da ISO), composto por vinte países, quanto o Technical Management Board (TCM), que possui 
quinze integrantes, dos quais cinco são fixos (Estados Unidos, Alemanha, Reino Unido, França e China),  
o qual responde pela gestão dos comitês técnicos, responsáveis últimos pela elaboração e revisão das normas. 
Computados comitês e subcomitês em que compartilha o secretariado com outro país, a China está em 
igualdade numérica com os desenvolvidos Reino Unido, França e Japão, atrás apenas da Alemanha e dos 
Estados Unidos.11 A China alcançou esta posição em apenas uma década e meia (tabela 1). 

6. BREZNITZ, D.; MURPHREE, M. The simple logic of perceived madness in China’s standards policy. [s.l.]: [s.d.]. 2009. Disponível em: <https://goo.gl/CZgMyZ>. 
Acesso em: 17 nov. 2017.

7. PEYRAT, O. China’s standardization strategies. Paris Innovation Review, 2012. Disponível em: <https://goo.gl/Eqas7g>. Acesso em: 21 jun. 2017. 

8. Atividades na área de saúde e sanitárias ilustram o papel pró-inovação da normalização. Testes de novas drogas e produtos biológicos ou químicos para 
a saúde e a segurança animal e ambiental utilizam normas (composição química, métodos de produção, reprodutibilidade, certificação). Um exemplo é a 
nanotecnologia. O atendimento destas necessidades reúne agências reguladoras, ambiente científico e indústria. 

9. Ver NR 3 sobre a decisão do State Council de reformar o sistema de normalização. 

10. Ver nota de rodapé 7.

11. TIRONI, L. F. Serviços tecnológicos em alguns países: uma abordagem inicial com foco no comércio externo de bens. Radar: tecnologia, produção e 
comércio exterior, 40, p. 51-55, 2015b. 
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TABELA 1
Evolução do número de secretariados de comitês e subcomitês técnicos da ISO exercidos por países desenvolvidos e RPC

País/ano 
Comitês e subcomitês

20041 20161

Estados Unidos 131 110

França 85 76

Reino Unido 109 74

Alemanha 132 133

Japão 32 74

China 6 74

Fonte: Zhuoliang (2017), Peyrat (2012) e Tironi (2015b).
Nota: 1 Data estimada.

OPÇÕES PARA O BRASIL

Enquanto bons resultados cambiais eram gerados a partir da exportação de bens primários e buscava-se reforçar 
a opção multilateralista, ocorreram transformações globais de grande impacto nas perspectivas de inserção 
internacional brasileira. O desenvolvimento tecnológico baseado na acelerada prevalência da tecnologia digital 
não apenas criou novos e vastos mercados como também alavancou a fragmentação e a internacionalização das 
cadeias produtivas. O comércio internacional cresceu mais que o produto global. 

A RPC saiu-se excelentemente neste cenário, atraindo investimentos externos, gerando spin-offs para outras 
nações asiáticas e constituindo um sistema produtivo regional muito competitivo globalmente. Contribuiu,  
para isso, o acesso a tecnologias de diversas procedências, por meio inclusive de empresas estrangeiras que atuam 
no país. Tal capacidade tecnológica, se por um lado permite exportar para qualquer país, por outro lado é acionada 
em um ambiente de condições regulatórias e de normalização técnica que não facilita a importação. 

O processo de internacionalização da economia mundial, a partir da redução tarifária sobre o comércio, magnificou a 
importância das barreiras não tarifárias, de eliminação mais complexa do que reduzir tarifas. Barreiras técnicas ao comércio 
podem ser fundamentadas em razões técnico-científicas, de desigual acesso entre os países. Às vezes são alicerçadas em 
regulamentos que atendem a individualidades legais e institucionais dos países. São muito mais diversificadas que as 
tarifas, o que muito dificulta negociá-las em acordos. 

Há no cenário internacional duas situações consolidadas no tocante aos sistemas de normas técnicas: o 
estadunidense e o europeu. Uma característica distintiva básica entre um e outro é a elevada quantidade dos 
agentes geradores de normas técnicas vigente nos Estados Unidos (mais de 150 organizações), em comparação 
ao europeu, no qual há menor dispersão e maior centralização. Conjunto intersecção aos dois modelos são os 
sistemas de normas internacionais, cujos principais são: ISO, International Electrotechnical Commission (IEC) 
e Telecommunication Standardization Bureau (ITU). 

A emergência de um padrão normativo chinês, com perspectiva de estender-se para outros países da Ásia,12  
trará ainda mais complexidade ao quadro acima, e certamente representará novos desafios para todos, especialmente aos 
países tecnologicamente “seguidores”, que tenderiam a optar por orientar-se pelos sistemas de normas internacionais. 
O robustecimento das instituições multilaterais de normas técnicas, como vinha acontecendo – inclusive com 
a demanda posta pelas regras dos acordos da Organização Mundial do Comércio (OMC) –, poderá arrefecer.  

12. Arranjos comerciais e produtivos, existentes em grande quantidade entre os países asiáticos, ampliam espaços para suas tecnologias, facilitam e promovem 
a disseminação de padrões tecnológicos autóctones.
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Para as próprias organizações internacionais de normalização técnica, talvez não represente grande desafio posicionar-se 
perante tal eventual novo cenário, dado sua expertise em lidar com a diversidade de interesses neste campo.

Não é inimaginável a possibilidade das instituições do sistema multilateral –organizações da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e similares –, que são o lastro do multilateralismo nas relações entre as nações, 
passarem a ter a companhia de três megablocos. Além de constituírem-se em espaços econômicos e 
comerciais extremamente amplos, esses blocos poderão buscar constituir-se em megaplataformas tecnológicas.  
Nos termos propostos neste artigo, um componente básico de uma plataforma tecnológica é a “infraestrutura 
da qualidade”, constituída dos bens intangíveis relativos a padrões e normas técnicas e as atividades conexas, 
como a regulamentação (ou regulação) técnica.13

A emergência de um sistema internacional baseado na convivência do multilateralismo (ONU e seus 
organismos), com três megablocos dotados de capacidade econômica, científica e tecnológica, constituindo 
em plataformas tecnológicas geradoras de normas técnicas e padrões regulatórios, provavelmente provocaria 
um impacto maior do que o vislumbrado nas avaliações usuais dos impactos de acordos preferenciais, 
mesmo os de nova geração, como o TPP. Esta perspectiva propõe ao Brasil a questão de como se posicionar 
de modo competitivo neste cenário normativo e tecnológico ainda mais complexo. 

A opção brasileira passa por: i) internacionalmente, apoiar o multilateralismo, como é da sua história e índole, 
e buscar maior atuação nas instâncias internacionais – OMC, Organização Mundial da Propriedade Intelectual 
(OMPI), Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e outras; ii) internamente, 
fortalecer a infraestrutura nacional da qualidade; e iii) estimular maior participação dos meios acadêmicos 
nacionais e o comprometimento dos agentes empresariais. A partir daí, restaria ainda definir as estratégias que 
melhor atendam aos interesses brasileiros perante os desafiadores cenários futuros.

13. TIRONI, L. F. Serviços tecnológicos nas estatísticas nacionais e na inovação. Radar: tecnologia, produção e comércio exterior, 40, p. 39-50, 2015a.
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